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AMOSTRA

Linguagem culta ou padrão
A linguagem culta, ou padrão, é aquela ensinada na escola 

e utilizada como veículo das ciências, da produção acadêmica e 
da comunicação formal. Caracteriza-se pelo respeito às normas 
gramaticais e pelo uso mais preciso e elaborado do vocabulário.  

É empregada, com mais frequência, em textos escritos, 
discursos, conferências, sermões, comunicações científicas, no-
ticiários e programas culturais. Por isso, costuma estar associada 
ao prestígio social e cultural, além de apresentar maior estabili-
dade e menor variação.

Gíria
A gíria está ligada ao cotidiano de determinados grupos 

sociais e funciona como uma forma de identificação entre seus 
membros. Muitas vezes, também representa um instrumento de 
resistência cultural, já que permite uma comunicação mais parti-
cular entre os integrantes do grupo.  

Com o tempo, algumas gírias se espalham para outros seto-
res da sociedade e chegam aos meios de comunicação de massa, 
como rádio, televisão e internet. Assim, podem ser incorporadas 
à língua comum, permanecer restritas a certos grupos ou desa-
parecer com o uso. Exemplos disso são expressões como “chutar 
o pau da barraca”, “viajar na maionese”, “galera”, “mina” e “tipo 
assim”.

Linguagem popular em contextos menos urbanizados
Há também uma variedade de linguagem popular associada 

a pessoas com pouco ou nenhum contato com centros urbani-
zados. Nesses casos, podem surgir construções como “nóis vai”, 
“eu di um beijo” e “ponhei sal na comida”, que se afastam da nor-
ma-padrão, mas refletem usos reais da língua em determinados 
contextos sociais.

Linguagem regional
Os regionalismos são variações geográficas da língua, ma-

nifestadas por meio de palavras, expressões, pronúncias e 
construções gramaticais próprias de determinadas regiões. No 
Brasil, destacam-se, entre outros, os falares amazônico, nordesti-
no, baiano, fluminense, mineiro e sulista.

 ▸ Fatores que determinam os níveis de linguagem
Os níveis de linguagem são definidos de acordo com diversos 

fatores. Entre os principais, destacam-se:

 ▪ Interlocutor: Os interlocutores — emissor e receptor — 
são peças fundamentais no processo comunicativo. Para 
que haja compreensão, é necessário adequar a linguagem 
a quem vai receber a mensagem. Assim, um professor, por 
exemplo, não utiliza a mesma linguagem com um aluno uni-
versitário e com uma criança em fase de alfabetização.

A linguagem é todo sistema organizado utilizado para co-
municar ideias, sentimentos e informações por meio de signos 
convencionais, que podem ser sonoros, gráficos, gestuais, entre 
outros. Por ser individual e flexível, varia conforme fatores como 
idade, cultura, posição social, profissão e contexto de uso.

A forma como articulamos as palavras e as organizamos em 
frases e textos revela nosso modo particular de expressão, isto é, 
nosso estilo. Ao longo do tempo, as inovações linguísticas criadas 
pelos falantes podem provocar mudanças na estrutura da língua. 
No entanto, essas mudanças só são incorporadas gradualmente, 
após serem aceitas pelo grupo social. Muitas delas, porém, não 
permanecem e acabam caindo em desuso.

 ▸ Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é uma simples reprodução da língua 

falada, pois os sinais gráficos não conseguem representar plena-
mente elementos da oralidade, como timbre de voz, entonação, 
gestos e expressões faciais.  

A fala, em geral, é mais espontânea, descontraída e informal, 
manifestando-se nas conversas do cotidiano com maior liberda-
de expressiva. Nessas situações, é comum que certas regras da 
norma-padrão sejam flexibilizadas em favor da naturalidade e da 
expressividade do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Tanto a linguagem popular quanto a linguagem culta têm 

seu espaço e sua função social. A linguagem popular é mais fre-
quente na fala cotidiana, mas também pode aparecer em textos 
literários, como poemas, contos, crônicas e romances, especial-
mente quando se busca reproduzir a oralidade dos personagens. 
No Modernismo brasileiro, por exemplo, houve valorização dessa 
forma de expressão.

Linguagem popular ou coloquial
A linguagem popular, também chamada de coloquial, é 

usada de maneira espontânea e fluente no dia a dia. Em geral, 
apresenta maior distanciamento da norma gramatical e pode 
conter vícios de linguagem, gírias, expressões vulgares e constru-
ções mais simples, com preferência pela coordenação.  

Esse tipo de linguagem aparece em conversas familia-
res, diálogos entre amigos, anedotas, transmissões esportivas, 
programas de auditório, novelas e diversas outras situações 
informais.

NÍVEIS DE LINGUAGEM

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▸ Função Emotiva (ou Expressiva)
A função emotiva se concentra no emissor e expressa suas 

emoções, sentimentos, opiniões, desejos ou estados de ânimo. É 
uma função subjetiva, em que o foco está nas reações e impres-
sões de quem comunica, refletindo a interioridade do emissor 
por meio de exclamações, interjeições e uso da primeira pessoa.

Ex.:Diários pessoais, poesias líricas, cartas íntimas e 
posts em redes sociais. “Estou tão feliz por ter consegui-
do a vaga de emprego!”

 ▸ Função Conativa (ou Apelativa)
A função conativa, também conhecida como apelativa, é 

direcionada ao receptor da mensagem, buscando influenciá-lo, 
persuadi-lo ou orientá-lo a agir de determinada maneira. Utiliza-
se predominantemente da linguagem imperativa, vocativos e 
frases que buscam provocar uma resposta ou reação.

Ex.:Propagandas, discursos políticos, ordens e instru-
ções. “Não perca esta oportunidade! Compre agora!”

 ▸ Função Fática
A função fática está centrada no canal de comunicação e 

tem como finalidade estabelecer, prolongar, testar ou encerrar 
a comunicação. Ela verifica se o contato entre emissor e recep-
tor está funcionando ou se existe a possibilidade de interação 
contínua. É comum em saudações, cumprimentos, telefonemas 
e conversas informais.

Ex.:Conversas telefônicas, início de e-mails, cumprimen-
tos cotidianos. “Alô? Está me ouvindo?”

 ▸ Função Metalinguística
A função metalinguística é aquela que utiliza o código para 

explicar o próprio código. Ou seja, é quando a linguagem fala 
sobre si mesma. É comum em dicionários, gramáticas, aulas de 
língua portuguesa e qualquer situação em que se explica o signi-
ficado de palavras ou o uso da linguagem.

Ex.:Definições de dicionários, explicações gramaticais, 
manuais de estilo. “A palavra ‘casa’ é um substantivo 
que designa uma construção destinada a moradia.”

 ▸ Função Poética
A função poética destaca a forma da mensagem e sua organi-

zação estética, sendo predominante em textos literários, poemas 
e outras manifestações artísticas. Ela está relacionada à maneira 
como a linguagem é utilizada para criar efeitos de sentido, beleza 
ou expressividade. O foco não está apenas no conteúdo, mas na 
estrutura e na escolha das palavras.

Ex.:Poemas, canções, slogans publicitários e textos lite-
rários. “A lua é um poema de luz no céu da noite.”

 ▪ Ambiente: O contexto em que ocorre a comunicação 
também interfere na escolha da linguagem. Não se fala da 
mesma forma entre amigos e em um ambiente corporativo, 
em um velório e em um estádio de futebol, ou em uma ceri-
mônia religiosa e em uma festa.
 ▪ Assunto: O tema tratado exige determinado grau de for-

malidade e vocabulário. Por isso, é importante adequar a 
linguagem ao assunto, escolhendo as palavras e o tom mais 
apropriados para cada situação.
 ▪ Relação entre falante e ouvinte: O grau de intimidade 

entre os interlocutores influencia diretamente a linguagem 
utilizada. Ao falar com uma pessoa desconhecida, tende-se 
a empregar uma linguagem mais formal; já entre amigos e 
familiares, a informalidade costuma ser mais natural.
 ▪ Intencionalidade: Todo texto, oral ou escrito, possui uma 

intenção comunicativa. Dependendo do efeito que se dese-
ja produzir, a linguagem será diferente. Uma declaração de 
amor, por exemplo, exige um tom distinto daquele usado em 
uma solicitação de emprego ou em um comunicado oficial.

Os níveis de linguagem mostram que a língua é dinâmica e se 
adapta às mais variadas situações de comunicação. Saber esco-
lher a linguagem adequada para cada contexto é essencial para 
garantir clareza, eficiência e adequação na interação social.

As Funções de Linguagem: Definições e Exemplos
As funções de linguagem são formas de utilização da lín-

gua que evidenciam a intenção do emissor ao transmitir uma 
mensagem. Roman Jakobson, ao aprofundar os estudos sobre a 
comunicação, identificou seis funções principais que correspon-
dem aos elementos do processo comunicativo. Cada função é 
predominante em determinado contexto, destacando o aspecto 
central da mensagem. Vamos analisar cada uma delas:

 ▸ Função Referencial
A função referencial tem como objetivo principal informar, 

expor dados, transmitir uma informação ou descrever algo de 
forma objetiva. É uma função centrada no contexto, buscando 
apresentar a realidade de maneira clara e direta, sem manifestar 
emoções ou opiniões do emissor.

Ex.:Notícias de jornais, textos científicos, manuais de 
instrução e relatórios. “O Brasil é o país com a maior 
biodiversidade do mundo.”

AS FUNÇÕES DA LINGUAGEM
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 ▸ A concepção escolanovista e a centralidade do educando
Em oposição ao modelo tradicional, emerge ao longo 

do século vinte um conjunto de proposições reunidas sob a 
denominação de escola nova, que desloca o eixo do processo 
educativo do conteúdo para o educando. Nessa concepção, a 
aprendizagem é entendida como um processo ativo, construído 
pelo próprio estudante a partir de suas experiências, interesses 
e necessidades de desenvolvimento. O professor deixa de ser a 
fonte exclusiva do saber para assumir a função de orientador, 
estimulando a curiosidade e organizando situações que 
favoreçam a descoberta.

Experiência, interesse e o papel ativo do estudante
A concepção escolanovista valoriza a experiência direta 

como fonte legítima de conhecimento, em contraposição à 
transmissão verbal característica da pedagogia tradicional. 
O interesse do estudante passa a ser considerado ponto de 
partida do planejamento didático, e não um elemento a ser 
disciplinado ou contido. Essa inversão de perspectiva traz 
consequências importantes para a organização curricular, que 
passa a admitir maior flexibilidade, atividades em grupo, projetos 
interdisciplinares e espaços escolares menos rígidos que os da 
escola tradicional.

Críticas à concepção escolanovista e seus efeitos sobre a 
desigualdade

Apesar de seu caráter inovador, a concepção escolanovista 
recebeu críticas relevantes, sobretudo quanto ao risco de 
diluir a transmissão sistemática de conhecimentos socialmente 
relevantes. Ao valorizar excessivamente o interesse espontâneo 
do estudante, correntes posteriores apontaram que essa 
concepção poderia acentuar desigualdades educacionais, uma 
vez que estudantes oriundos de famílias com maior capital 
cultural tendem a chegar à escola com repertórios de interesse 
mais próximos dos conteúdos valorizados institucionalmente. 
Essa crítica abriu caminho para a formulação de concepções que 
buscassem conciliar a valorização da atividade do estudante com 
a garantia de acesso a conteúdos sistematizados.

A tabela apresentada abaixo compara as duas concepções 
discutidas nesta parte do material, destacando os critérios que 
mais claramente as diferenciam:

Fundamentos das concepções pedagógicas 
tradicionais

 ▸ A concepção pedagógica tradicional e sua matriz humanista
A concepção pedagógica tradicional organiza o trabalho 

escolar a partir de uma hierarquia clara entre quem detém 
o saber e quem o recebe. Nessa configuração, o conteúdo 
disciplinar ocupa o centro do processo educativo, sendo tratado 
como um conjunto de verdades já consolidadas que precisam 
ser transmitidas de geração em geração. O professor assume 
a função de autoridade intelectual e moral, responsável por 
selecionar, organizar e expor os conteúdos na ordem julgada mais 
lógica, enquanto o estudante ocupa uma posição essencialmente 
receptiva. A aprendizagem é compreendida como um processo 
de acumulação, no qual a repetição, a atenção disciplinada e o 
esforço de memória consciente desempenham papel relevante 
na fixação dos conteúdos ensinados.

Papel do professor e centralidade do conteúdo
Na matriz tradicional, o professor não é apenas um mediador, 

mas a fonte primária de legitimidade do saber transmitido. Sua 
autoridade deriva do domínio que possui sobre a matéria e da 
capacidade de expor os conteúdos com clareza e sequência lógica. 
O currículo, nesse modelo, tende a ser organizado em disciplinas 
estanques, com pouca articulação entre si, e a avaliação do 
aprendizado ocorre por meio de instrumentos que verificam 
a capacidade do estudante de reproduzir, com fidelidade, o 
conteúdo apresentado. Essa centralidade do conteúdo explica 
por que a concepção tradicional é frequentemente associada a 
um currículo enciclopédico, no qual a quantidade de informação 
transmitida é tomada como indicador de qualidade educacional.

Método expositivo e organização disciplinar da escola
O método expositivo, com a aula magistral como 

unidade básica de ensino, constitui o procedimento didático 
predominante na concepção tradicional. A sala de aula é 
organizada espacialmente de modo a reforçar a assimetria entre 
quem fala e quem escuta, com carteiras dispostas em fileiras 
voltadas para o professor. A disciplina escolar, nesse contexto, 
não é apenas um instrumento de organização da convivência, 
mas um valor formativo em si mesmo, associado à ideia de que 
o controle do comportamento é condição para a concentração 
necessária à aprendizagem. Essa organização rígida de 
tempos, espaços e condutas é um dos traços mais duradouros 
da concepção tradicional, influenciando práticas escolares 
mesmo em contextos que já incorporaram outras referências 
pedagógicas.

HISTÓRICO DAS CONCEPÇÕES PEDAGÓGICAS

CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS
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Fragmentação do trabalho pedagógico
A racionalidade tecnicista tende a fragmentar o processo 

educativo em etapas especializadas, de modo análogo à 
divisão do trabalho em linhas de produção. Essa fragmentação 
separa quem planeja de quem executa, reduzindo o espaço 
de autonomia docente sobre decisões curriculares e didáticas. 
Os materiais instrucionais passam a ser produzidos de forma 
centralizada, com roteiros detalhados que pretendem assegurar 
uniformidade de resultados independentemente das condições 
específicas de cada escola ou turma. Essa padronização, embora 
apresentada como garantia de qualidade, foi criticada por 
desconsiderar a diversidade de contextos socioculturais em que 
a escola está inserida.

 ▸ As teorias crítico-reprodutivistas e a função social da escola
Em contraposição ao otimismo tecnicista quanto à 

neutralidade da escola, desenvolve-se um conjunto de análises 
que compreendem a instituição escolar como mecanismo de 
reprodução das desigualdades sociais existentes. Essas teorias 
deslocam o foco da pedagogia para fora da sala de aula, buscando 
compreender a função que a escola exerce na manutenção da 
estrutura social mais ampla, independentemente das intenções 
pedagógicas explícitas de professores e gestores.

Reprodução cultural e legitimação das desigualdades
Uma das linhas dessa tradição crítica argumenta que a 

escola, ao valorizar formas de linguagem, conhecimento e 
comportamento próprias dos grupos socialmente dominantes, 
converte uma vantagem de origem social em mérito individual 
aparentemente neutro. Estudantes oriundos de famílias com 
maior proximidade cultural em relação ao que a escola valoriza 
tendem a apresentar melhor desempenho, e esse desempenho 
é então interpretado como resultado de capacidade pessoal, 
ocultando sua origem social. Esse mecanismo de legitimação 
simbólica é central para compreender por que a escola, mesmo 
quando formalmente aberta a todos, tende a reproduzir 
hierarquias preexistentes.

Limites explicativos e a crítica ao caráter apenas denunciista
Embora tenham oferecido instrumentos valiosos para 

compreender a dimensão social da escola, as teorias crítico-
reprodutivistas foram posteriormente questionadas por 
apresentarem um quadro excessivamente determinista, no 
qual a escola aparece como mero instrumento de reprodução, 
sem espaço para contradição, resistência ou transformação. 
Essa limitação abriu caminho para concepções que buscassem 
reconhecer a função reprodutora da escola sem abandonar a 
possibilidade de que ela também pudesse operar como espaço de 
mudança social, por meio da apropriação crítica dos conteúdos 
sistematizados pelos próprios estudantes das classes populares.

A tabela apresentada abaixo sintetiza a comparação entre as 
duas concepções tratadas nesta parte do material, organizando 
os critérios que permitem diferenciá-las com maior precisão:

Critério Concepção 
tradicional

Concepção 
escolanovista

Centro do 
processo

Conteúdo 
disciplinar

Experiência do 
educando

Papel do 
professor

Autoridade 
transmissora

Orientador e 
facilitador

Método 
predominante Exposição verbal Atividade e 

descoberta

Avaliação Reprodução fiel do 
conteúdo

Observação do 
desenvolvimento 

individual

A leitura comparativa evidencia que a passagem de uma 
concepção a outra não representa apenas uma mudança de 
técnica didática, mas uma reorganização completa das relações 
entre professor, estudante e conhecimento. Enquanto a 
concepção tradicional pressupõe uma verdade externa ao sujeito 
que deve ser internalizada, a concepção escolanovista desloca 
a legitimidade do saber para o próprio processo de construção 
vivido pelo estudante. Essa oposição estrutural permanece 
como referência para compreender os debates pedagógicos 
posteriores, que frequentemente se posicionam em relação 
a um ou outro desses polos, seja para retomar elementos de 
sistematização do conteúdo, seja para aprofundar a centralidade 
do sujeito que aprende.

Concepções tecnicista e crítico-reprodutivistas

 ▸ A pedagogia tecnicista e a racionalidade da eficiência
A concepção tecnicista surge associada a um momento de 

expansão dos sistemas educacionais e de forte influência da 
racionalidade técnico-industrial sobre a organização escolar. 
Nessa concepção, o processo educativo é concebido como um 
sistema que deve ser planejado, executado e controlado com 
a mesma lógica aplicada aos processos produtivos, buscando 
maximizar resultados mensuráveis com o menor dispêndio 
possível de tempo e recursos. O planejamento educacional 
passa a ser dominado por especialistas responsáveis por 
definir objetivos instrucionais precisos, sequências de ensino 
padronizadas e instrumentos de verificação de desempenho.

Objetivos instrucionais e neutralidade técnica
Um dos traços mais característicos da pedagogia tecnicista 

é a formulação de objetivos instrucionais descritos em termos 
de comportamentos observáveis e mensuráveis, de modo que o 
sucesso do ensino possa ser verificado de forma supostamente 
objetiva. O professor, nessa concepção, deixa de ser protagonista 
da definição dos fins educativos para se tornar um executor de 
planejamentos elaborados externamente, aplicando materiais 
e procedimentos padronizados. Essa concepção se apresenta 
como neutra do ponto de vista político, por se fundamentar em 
critérios técnicos de eficiência, mas essa suposta neutralidade 
foi posteriormente questionada por análises que destacaram 
como a própria escolha dos objetivos e dos critérios de eficiência 
reflete opções de valor não explicitadas.
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V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso ex-
clusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das 
redes públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006) (Vide Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais 

da educação escolar pública, nos termos de lei federal. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 
da vida. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de traba-
lhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a 
fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos 
de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006)

 Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-
-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e 
obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, téc-
nicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições 
de pesquisa científica e tecnológica. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 11, de 1996)

 Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade pró-
pria; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 
(Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crian-
ças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em 
Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o de-
senvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos 
de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fun-
dada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promul-
gamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

(...)

TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

(...)

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

 Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

 Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coe-
xistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais;

 CONSTITUIÇÃO FEDERAL - ARTIGOS 205 A 214

LEGISLAÇÃO DE ENSINO
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 Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pe-
los Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para 
efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a 
transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” 
deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, 
estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 
213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará priori-
dade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, 
no que se refere a universalização, garantia de padrão de qua-
lidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assis-
tência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com 
recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos 
orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhi-
da pelas empresas na forma da lei. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006) (Vide Decreto nº 6.003, de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação serão distribuídas pro-
porcionalmente ao número de alunos matriculados na educação 
básica nas respectivas redes públicas de ensino. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§ 7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos 
§§ 5º e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de 
pensões. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212-A, de modo que resultem recur-
sos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, 
bem como os recursos subvinculados aos fundos de que trata 
o art. 212-A desta Constituição, em aplicações equivalentes às 
anteriormente praticadas. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

§ 9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação 
e de controle das despesas com educação nas esferas estadu-
al, distrital e municipal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 
212 desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus 
profissionais, respeitadas as seguintes disposições: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020) Regulamento

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre 
o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada 
mediante a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb), de natureza contábil; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito pú-
blico subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder 
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da au-
toridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais 
ou responsáveis, pela freqüência à escola.

 Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
 Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 
respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em lín-
gua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também 
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem.

 Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas 
de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas fede-
rais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva 
e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
14, de 1996)

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fun-
damental e na educação infantil. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritaria-
mente no ensino fundamental e médio. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade 
e a equidade do ensino obrigatório. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

§ 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime 
de colaboração na forma disposta em lei complementar, confor-
me o parágrafo único do art. 23 desta Constituição. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
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Na BNCC, competência é definida como a mobilização de co-
nhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, 
cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver 
demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da ci-
dadania e do mundo do trabalho.

Ao definir essas competências, a BNCC reconhece que a 
“educação deve afirmar valores e estimular ações que contri-
buam para a transformação da sociedade, tornando-a mais 
humana, socialmente justa e, também, voltada para a preserva-
ção da natureza” (BRASIL, 2013), mostrando-se também alinhada 
à Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU).

É imprescindível destacar que as competências gerais da 
Educação Básica, apresentadas a seguir, inter-relacionam-se e 
desdobram-se no tratamento didático proposto para as três eta-
pas da Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e 
Ensino Médio), articulando-se na construção de conhecimentos, 
no desenvolvimento de habilidades e na formação de atitudes e 
valores, nos termos da LDB.

 ▸ Competências Gerais da Educação Básica
 ▪ 1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente 

construídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital 
para entender e explicar a realidade, continuar aprendendo 
e colaborar para a construção de uma sociedade justa, de-
mocrática e inclusiva.
 ▪ 2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à aborda-

gem própria das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, 
a análise crítica, a imaginação e a criatividade, para investi-
gar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver 
problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base 
nos conhecimentos das diferentes áreas.
 ▪ 3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e 

culturais, das locais às mundiais, e também participar de 
práticas diversificadas da produção artístico-cultural.
 ▪ 4. Utilizar diferentes linguagens - verbal (oral ou visual-

-motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e 
digital -, bem como conhecimentos das linguagens artística, 
matemática e científica, para se expressar e partilhar infor-
mações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes 
contextos e produzir sentidos que levem ao entendimento 
mútuo.
 ▪ 5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de 

informação e comunicação de forma crítica, significativa, 
reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as 
escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informa-
ções, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer 
protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva.

1. INTRODUÇÃO

A Base Nacional Comum Curricular
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento 

de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progres-
sivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem 
desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação 
Básica, de modo a que tenham assegurados seus direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que 
preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). Este documen-
to normativo aplica-se exclusivamente à educação escolar, tal 
como a define o § 1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996), e está orientado 
pelos princípios éticos, políticos e estéticos que visam à forma-
ção humana integral e à construção de uma sociedade justa, 
democrática e inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN).

Referência nacional para a formulação dos currículos dos 
sistemas e das redes escolares dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios e das propostas pedagógicas das instituições 
escolares, a BNCC integra a política nacional da Educação Básica 
e vai contribuir para o alinhamento de outras políticas e ações, 
em âmbito federal, estadual e municipal, referentes à formação 
de professores, à avaliação, à elaboração de conteúdos educacio-
nais e aos critérios para a oferta de infraestrutura adequada para 
o pleno desenvolvimento da educação.

Nesse sentido, espera-se que a BNCC ajude a superar a frag-
mentação das políticas educacionais, enseje o fortalecimento do 
regime de colaboração entre as três esferas de governo e seja ba-
lizadora da qualidade da educação. Assim, para além da garantia 
de acesso e permanência na escola, é necessário que sistemas, 
redes e escolas garantam um patamar comum de aprendizagens 
a todos os estudantes, tarefa para a qual a BNCC é instrumento 
fundamental.

Ao longo da Educação Básica, as aprendizagens essenciais 
definidas na BNCC devem concorrer para assegurar aos estu-
dantes o desenvolvimento de dez competências gerais, que 
consubstanciam, no âmbito pedagógico, os direitos de aprendi-
zagem e desenvolvimento.

BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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A relação entre o que é básico-comum e o que é diverso é 
retomada no Artigo 26 da LDB, que determina que “os currículos 
da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio 
devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada 
sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma 
parte diversificada, exigida pelas características regionais e lo-
cais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos” 
(BRASIL, 1996; ênfase adicionada).

Essa orientação induziu à concepção do conhecimento cur-
ricular contextualizado pela realidade local, social e individual da 
escola e do seu alunado, que foi o norte das diretrizes curricula-
res traçadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) ao longo 
da década de 1990, bem como de sua revisão nos anos 2000.

Em 2010, o CNE promulgou novas DCN, ampliando e or-
ganizando o conceito de contextualização como “a inclusão, a 
valorização das diferenças e o atendimento à pluralidade e à 
diversidade cultural resgatando e respeitando as várias manifes-
tações de cada comunidade”, conforme destaca o Parecer CNE/
CEB nº 7/2010.

Em 2014, a Lei nº 13.005/2014 promulgou o Plano Nacional 
de Educação (PNE), que reitera a necessidade de “estabelecer e 
implantar, mediante pactuação interfederativa [União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios], diretrizes pedagógicas para a 
educação básica e a base nacional comum dos currículos, com 
direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos(as) 
alunos(as) para cada ano do Ensino Fundamental e Médio, respei-
tadas as diversidades regional, estadual e local” (BRASIL, 2014).

Nesse sentido, consoante aos marcos legais anteriores, o 
PNE afirma a importância de uma base nacional comum curri-
cular para o Brasil, com o foco na aprendizagem como estratégia 
para fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as eta-
pas e modalidades (meta 7), referindo-se a direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento.

Em 2017, com a alteração da LDB por força da Lei nº 
13.415/2017, a legislação brasileira passa a utilizar, concomitan-
temente, duas nomenclaturas para se referir às finalidades da 
educação: A primeira estava disposta no Art. 35-A, posteriormen-
te revogado Lei nº 14.945, de 2024.

A segunda, disposta no Art. 36:
Art. 36. Os itinerários formativos, articulados com a parte 
diversificada de que trata o caput do art. 26 desta Lei, terão 
carga horária mínima de 600 (seiscentas) horas, ressalvadas 
as especificidades da formação técnica e profissional, e serão 
compostos de aprofundamento das áreas do conhecimento 
ou de formação técnica e profissional, conforme a relevância 
para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de 
ensino, consideradas as seguintes ênfases: (Redação dada 
pela Lei nº 14.945, de 2024)
I - linguagens e suas tecnologias; (Redação dada pela Lei nº 
13.415, de 2017)
II - matemática e suas tecnologias; (Redação dada pela Lei 
nº 13.415, de 2017)
III - ciências da natureza e suas tecnologias; (Redação dada 
pela Lei nº 13.415, de 2017)
IV - ciências humanas e sociais aplicadas; (Redação dada 
pela Lei nº 13.415, de 2017)
V - formação técnica e profissional, organizada de acordo 
com os eixos tecnológicos e as áreas tecnológicas definidos 
nos termos previstos nas diretrizes curriculares nacionais de 
educação profissional e tecnológica, observados o Catálogo 

 ▪ 6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e 
apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe possi-
bilitem entender as relações próprias do mundo do trabalho 
e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu 
projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência críti-
ca e responsabilidade.
 ▪ 7. Argumentar com base em fatos, dados e informações 

confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pon-
tos de vista e decisões comuns que respeitem e promovam 
os direitos humanos, a consciência socioambiental e o con-
sumo responsável em âmbito local, regional e global, com 
posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, 
dos outros e do planeta.
 ▪ 8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e 

emocional, compreendendo-se na diversidade humana e re-
conhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica 
e capacidade para lidar com elas.
 ▪ 9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos 

e a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o res-
peito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e 
valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, 
seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem 
preconceitos de qualquer natureza.
 ▪ 10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, res-

ponsabilidade, flexibilidade, resiliência e determinação, 
tomando decisões com base em princípios éticos, democrá-
ticos, inclusivos, sustentáveis e solidários.

 ▸ Os Marcos Legais Que Embasam a BNCC
A Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 205, reconhe-

ce a educação como direito fundamental compartilhado entre 
Estado, família e sociedade ao determinar que “a educação, di-
reito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cida-
dania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988).

Para atender a tais finalidades no âmbito da educação es-
colar, a Carta Constitucional, no Artigo 210, já reconhece a 
necessidade de que sejam “fixados conteúdos mínimos para o 
ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e 
regionais” (BRASIL, 1988).

Com base nesses marcos constitucionais, a LDB, no Inciso 
IV de seu Artigo 9º, afirma que cabe à União “estabelecer, em 
colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
competências e diretrizes para a Educação Infantil, o Ensino 
Fundamental e o Ensino Médio, que nortearão os currículos e 
seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica 
comum” (BRASIL, 1996; ênfase adicionada).

Nesse artigo, a LDB deixa claros dois conceitos decisivos 
para todo o desenvolvimento da questão curricular no Brasil. O 
primeiro, já antecipado pela Constituição, estabelece a relação 
entre o que é básico-comum e o que é diverso em matéria cur-
ricular: as competências e diretrizes são comuns, os currículos 
são diversos. O segundo se refere ao foco do currículo. Ao dizer 
que os conteúdos curriculares estão a serviço do desenvolvimen-
to de competências, a LDB orienta a definição das aprendizagens 
essenciais, e não apenas dos conteúdos mínimos a ser ensina-
dos. Essas são duas noções fundantes da BNCC.
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